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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
QUARTA CÂMARA

Processo n°. :	 13884.000938/98-88
Recurso n°. 	 :	 118.818
Matéria	 :	 IRPF — Ex.: 1997
Recorrente	 : MIRIAM MONTEIRO MARTINS LOUIS
Recorrida	 : DRJ em CAMPINAS - SP
Sessão de	 : 15 de setembro de 1999
Acórdão n°.	 :	 104-17.191

IRPF - NULIDADE DE DECISÃO - Tendo o julgador singular enfrentado
convenientemente todas as questões colocadas na impugnação, não há que
se falar em nulidade da decisão.

IRPF - FALTA DE RETENÇÃO DO IMPOSTO - A falta de retenção na fonte,
bem como a informação incorreta prestada pela fonte pagadora não exclui o
contribuinte da obrigação de oferecer à tributação rendimentos tributáveis
recebidos a título de gratificações, mesmo que conste do informe de
rendimentos como isentos ou não tributáveis.

MULTA DE OFICIO - Tendo o lançamento sido efetuado com dados
cadastrais espontaneamente declarados pelo contribuinte que, induzido a
erro pelas informações prestadas pela fonte pagadora, incorreu em erro
escusável no preenchimento da declaração, não comporta multa de ofício.

Preliminar rejeitada

Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por
MIRIAM MONTEIRO MARTINS LOUIS

ACORDAM os membros da Quarta Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, REJEITAR a a preliminar de nulidade, da decisão
"a que e, no mérito, DAR provimento PARCIAL ao recurso, para excluir da exigência a
multa de ofício, nos termos do relatório e voto que passam integrar o presente julgado.

LEILA MARIA SCHERRER LEITÃO
PRESIDENTE
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RELATOR

FORMALIZADO EM: 22 OU! 1999,

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros NELSON MALLMANN, MARIA
CLÉLIA PEREIRA DE ANDRADE, ROBERTO WILLIAM GONÇALVES, ELIZABETO
CARREIRO VARÃO, JOÃO LUIS DE SOUZA PEREIRA e REMIS ALMEIDA ESTOL.
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RELATÓRIO

Foi lavrado contra o contribuinte acima mencionado, o Auto de Infração de
fls.01, para exigir-lhe o recolhimento do IRPF relativo ao exercício de 1997, ano calendário
1996, acrescido dos encargos legais, em razão de haver considerado como isentos e não
tributáveis rendimentos tidos como tributáveis pela fiscalização e recebidos a título de
gratificações do CTA-Centro Técnico Aeroespacial.

,
Mostrando seu inconformismo, apresenta o interessado a impugnação, onde

em necessária síntese alega o seguinte:

,
a)- que basicamente a exigência fiscal se prende a recebimento de

rendimentos acumulados referentes à gratificação de Atividade Técnico-Administrativa-
GATA, cujo pagamento pela fonte pagadora foi classificado como não tributáveis;

b)-que o sujeito passivo da obrigação tributária seria a fonte pagadora, haja
vista entender competir a ela efetuar a retenção e o recolhimento do imposto, na forma dos
artigos 891 e 919, do Regulamento do Imposto de Renda de 1994. Afirma ainda que não
tendo a fonte pagadora efetuado a retenção, o rendimento deveria ser considerado líquido,
reajustando-se a base de cálculo e atribuindo a ela o ônus do imposto, nos termos dos
Pareceres Norma oçs CST n.° 324/71 e 1/95.

t
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c)-afirma também que as penalidades e juros impostos devem ser revistos,
pois seguiu orientações da fonte pagadora, que, segundo entende, configurariam normas
complementares de que trata o artigo 100, do CTA e Parte n.° 20/Dl/F/97, de 23/04/97, que
informam a não incidência do imposto de renda e a classificação dos pagamentos não
tributáveis.

d)-alega ainda que houve violação do disposto no art.159, do Código Civil, o
qual estabelece que incumbe ao causador do dano a sua reparação. E, no presente caso, o
MARE/Maer/CTA foram os responsáveis pela não inclusão dos rendimentos como
tributáveis. Aduz, ainda, que, por uma questão de lógica, não pode o Fisco tributar valores
que outro integrante da mesma União Federal declarou como não sujeitos ao imposto.

Para comprovar o alegado, anexa cópia dos holerites, do informe de
rendimentos, de informativo do CTA, de correspondências enviadas pelo CTA,MARE e
Secretaria da Receita Federal, além de transcrever ementas de Acórdãos da Câmara
Superior de Recursos Fiscais e do Primeiro Conselho de Contribuintes nos quais se teria
decidido ser a fonte pagadora responsável pela retenção e recolhimento do imposto na
fonte. Junta, também uma exposição de motivos com descrição dos fatos, em ordem
cronológica.

A decisão monocrática julga procedente a exigência fiscal, por entender
caracterizada a infração.

Intimado da decisão em 07.12.98, protocola o interessado em 29 do mesmo
mês, recurso voluntário que leio, juntando cópia de liminar que o dispensa do depósito
recursal a que se refere M.P.1.621/97, argüindo em preliminar a nulidade da decisão
singular por não ter o julg or enfrentado todas as questões colocadas na impugnação, para
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no mérito argüir ilegitimidade passiva do recorrente, citando artigos do CTN, do RIR194 e
doutrinas; alegando que a responsabilidade é da fonte pagadora; se insurge contra as
penalidades aplicadas par ao final pedir o provimento do recurso.

É o Rel t rio
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VOTO

Conselheiro JOSÉ PEREIRA DO NASCIMENTO, Relator

O recurso preenche os pressupostos de admissibilidade, razão pela qual,
dele conheço.

No vertente recurso voluntário, o contribuinte se insurge contra a decisão de
primeira instância, que manteve o lançamento que está a exigir IRPF, por haver considerado
como isento e não tributado, rendimentos que a fiscalização considerou tributados.

Em preliminar, o recorrente pede anulação da decisão recorrida, sob a
alegação de não haver o julgador enfrentado todas as questões colocadas na impugnação.

Contudo, analisando a impugnação em cotejo com a decisão recorrida, não
vislumbrou este relator qualquer omissão da mesma que pudesse ensejar a sua nulidade.

Destarte, rejeita a preliminar argüida

Superada a prefaciai, passamos a analise de mérito.

A pedra angular da questão resulta em saber se os valores recebidos a título
de gratificações, estariam n, não sujeitos a tributação e em caso positivo, quem seria o
sujeito passivo, o recorren 'e/ou a fonte pagadora.
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Diz o recorrente em suas razões recursais, não possuir legitimidade para

integrar o polo passivo da lide e que esta seria da fonte pagadora que deixou de reter o

imposto na fonte, informando que se tratava de rendimentos isentos e não tributados.

Para deslinde da questão oportuno se faz a análise do contido no artigo 3°

da Lei n°7.713, mormente em seu parágrafo 4°, In verbis":

"Art. 30 - O imposto incidirá sobre o rendimento bruto, sem qualquer
dedução, ressalvado o disposto nos artigos 90 a 14 desta lei.

§ 40 - A tributação independe da denominação dos rendimentos, títulos ou
direitos, da localização, condição jurídica ou nacionalidade da fonte, da
origem dos bens produtores da renda, e da forma de percepção das rendas
ou proventos, bastando para a incidência d o imposto, o benefício do
contribuinte por qualquer forma e a qualquer título:

Dúvidas não existem, no sentido de que, o contribuinte do imposto

efetivamente é a pessoa física titular da disponibilidade econômica ou jurídica da renda ou

provento de qualquer natureza, com uma renda líquida acima do limite da isenção (RIR/94,

Livro I — Tributação da Pessoas Físicas, a rt. 1°). Na retenção do imposto de renda, a fonte

pagadora atua somente como depositária do Tesouro Nacional, retendo o imposto do

contribuinte e repassando aos cofres públicos.
1

Assim, o recorrente ao que parece, está confundindo a responsabilidade da

fonte pagadora em reter o imposto, com o efetivo sujeito passivo da obrigação tributária que

é sem dúvida o contribuinte, pessoa física, e não a fonte pagadora.

yRessalte-se e, os autos versam sobre Imposto de Renda Pessoa Física

(IRPF) e não sobre o Imo t de Renda Fonte (IRF).
/
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A jurisprudência emanada deste Primeiro Conselho de Contribuintes é
pacífica, consoante já citara o ilustre julgador singular, o que dispensa novas citações.

Por seu turno, não se pode olvidar que, a falta de retenção do imposto pela
fonte pagadora não exonera o beneficiário dos rendimentos da obrigação de oferece-los à
tributação em sua declaração de rendimentos. A diferença é que, em havendo a retenção, o
contribuinte pode compensa-la na declaração de ajuste anual.

Também não se aplica no caso, a norma contida no artigo 100, II, do CTN
para excluir a imposição de multas, juros e atualização monetária, uma vez que o CTA não
pode ser equiparado ou confundido como orgão da administração tributária.

As citações feitas pelo recorrente, muito embora sábias, não se aplicam ao
presente caso, razão pela qual, dispensa maior considerações.

Por derradeiro, resta analisar quanto a aplicação ou não da multa de ofício,
aqui dosada em 75% sobre o valor do imposto.

1
Para este relator não existe a menor dúvida no sentido de que, o recorrente

é o sujeito passivo do tributo reclamado nestes autos, independentemente de ter havido ou
não a retenção na fonte.

Por outro lado, quer nos parecer também que, o contribuinte foi induzido a
erro pela fonte pagadora, que fez constar no informe de rendimentos, como isentos ou não
tributáveis, os valores pós ao contribuinte a titulo de gratificações, o que o levou

i

declara-los como tal. 	 /
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A respeito da questão, a E. Câmara Superior de Recursos Fiscais já se
manifestou através do Acórdão CSRF/01-0.217, produzindo a seguinte ementa:

"IRPF- REVISÃO DE DECLARAÇÃO DE RENDIMENTO LANÇAMENTO
DE OFICIO OU POR DECLARAÇAO.

Desde que o contribuinte declarou os rendimentos embora, erroneamente,
os considerasse intributáveis, não cabia considerar tais rendimentos como
omitidos e inexata a declaração, efetuando-se o conseqüente lançamento de
oficio. A hipótese ensejava a retificação de erro, em simples revisão interna,
procedendo-se ao lançamento por declaração.

Destarte, entende este relator que, s.m.j., deve ser exigido do contribuinte
tão somente o imposto e os encargos da mora, dispensando-o do recolhimento da multa de
ofício, considerando não Ter ele agido de forma dolosa ou mesmo culposa na presente

omissão, mesmo porque informou o rendimento, ainda que de forma equivocada.

Sob tais considerações, voto no sentido de rejeitar a preliminar ,: e no
mérito, dar provimento parcial ao recurso para excluir a exigência da multa de ofício.

Sala das Sessões - DF, em 15 dy. etembro de 1999
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